
FNEFEITURâ§áUNICIPÂL
§ÀllI0 AflTÔl{t0 $0 8t§c08t§rú.$0

aJ'!PJ 0t i97 '-ra?.i1"1i,'1 71

..PRO
C,,I

InsÍitui PÍograma Habitacional .'rrlinha Casa.

I{inhl ltida no município cie Santo A.ntônio do
Descobertc-G0, e dá ourras providétcias.
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I,EI MUNICIPÁL N" I,339, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023 ASS
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O PREFEITO MUNICIPAL DE SAN?Ô ANTÔNIO DO OESCOBERTO.
lisrai1o de Goiás, no uso de suas atribuiçôes previstas na Lei Orgâníca MuniciL,al, faz saber que

ii Cá;::ara Murricipal ÂPROVOU e ele SANCIONOU a seguinte iei:

Art. 10 Fica instituído o Programa Habitacional Minha Casa, Minha Vida SAD

elencâlrdo o conjunto dç ações eom o objetivo de fomentar a produçqc] e a aquisição de novas

unidades irabitacionais, requalificaçào, ampliaçào ou reformas de imóveis urbancs e rurais, a

regularizaçào t'undiaria srn §àatü Antônio do DescobertolG0.

,Art. 2q São objetivos <!o Frograma:

I'an-rpiial a ct'erra de riroradias para âtender às cecessiiades habÍraejonrii.

scb.etudô da pcpulaçào de 
-Dai;la renda;

II 'promover a melhoria de moradias e{istentes, inclusive com prornoçàc de

acessibilidade, para repaÍar as inadequações habitacionais;

IItr - estimular a modemizaçào do sêtor habitacional;

lV - a*pliar o âcesso à ieÍre urbanizatia pela populaçào de baixa reqdir;

V - fonaÍecer o acesso à infraestrutura e a equipamentos públicos urbarros,

inclusive os educacionais e os culturais, nas proxin:idaries das üôvas unidades habitacic,nais;

Art. 5l São diretrízes do Programtr:

tr - atendimenrô habitacir:nai prioritário às famílias de baixa renda;

II - estimulo ao cumprirnento da funçào social <ia propried ade e do direito à

rrroritd i a.;

III - esíimuio à oÍ'ena de áreas urbaaizadas para habinção, com locali

preço e quantidâde compatí..,eis com â§ diversâs faixas de renda do mercâdo habitacional:



.,ROT c,, o
PRETEffUNÂMUNICIPAL
§AilI0 A'{I0fl10 00 9ESC08Ef,T0-00

cNP.l c0 097.857/00c1-71

:' 'J

IV - fonalecimento do Sistema Nacional de Habitaçào de Inreresse Social

(SNi{IS);

V - transparência e monitcramento ccm reiação à execução física e orga:nentária

dos benefícios habitacionais e à partieipaçào dús atores envolvidos, incluída a divuigaçào tlos

valores de subven€ãÕ concedidos e dos benefícics gerados;

ÁrL 4q Os ob,ietivos do Programa serão alcançados por meio de lirhas de

aien<iimeato que consi{erem as necessidades habitacionais, Íais como:

I - plovisào subsidiada de uniiiades habitacjonais ncvas, requaiiíicadils r,u

retrcfiLacias, em âi'eas urbanrs ou rurais;

II - provisào financiada de unidades habitacionais novas, usâdas, requalificadas

ou retrofitadãs. que sgfào cansideradas qovas, em áreas urbanas ou rurais;

iil - cgncessào de :u'ovençào econômicâ paiâ aquisigà.? de uniclailài

hebitarionais novas eü área urtrana;

IY- provisào de .lotes Erbanizados, dotados da adequada infraestnrtura:

V - melhoria habitacional em àreas urbanas e nrrais:

VI - regularizaçào funriiária.

Parágrpfo Único. As linhas Ce atendimento deverão ser implementadas com

r,i$tâs ao alcance dos objerivos e das diretrizes do Programa, na forma dos disposiri';os clesta

Lei e das regulameniaçôes por decretos do Gabinete do Prefeiro, observada a legislaÇàô

aplicár,el.

Art, 5a O Ppgrama atenderá famílias residentes em áreas urbanas com renda

bruLa famiiiar rne{Ea} dg ?té FS 8.00q,00 (oito mil reais) e familias residentes em áreas rurais

com renda bruta fAqilief 4liilai de até R$ 96.000,00 (novenla e seis mil reais), consicleradas es

seguinles faíxii§:

I - famílias residentes em áreas uúanas:

a) Faixa ljrbano 1 - reada bn:ta familiar mensal até RS 2.ó40,00 idois rrril,

seiscentos e quarenta reai§);
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b) Faixa Urbano 2 - renda bruta familiar mensal de R$ 2.640,01 (dois mil.

seiscentos e quarenta reais e um centavo) até R$ 4.400,00 (quatro mil e quatrocentos reais);

c) Faixa Urbano 3 - renda brulâ familiar mensal de R$ 4.400,01 (quatro rnil e

quatroúefltos reais e um centavo) atê R$ 8.000,00 (oito mil reaís);

II - famíiias residentes em áreas rurais:

a) Faixa Rural 1 - renda bruta familiar anual aré R$ 31.680,00 (trinta e um mil.

seiscentos e oiientâ reaisi:

b) Faixa Rurai 2 - renda bruta familiar anual de RS 3i.680.01 (trinta e um mil.

seiscentos e oitenta reais e um centavo) âtó R$ 52.800,00 (cinquenta e dois mil e oirccentos

reais) r

e) Faixa Rural 3 'renda bruta farniliar amial de R$ 52.800,0t (cinquenta e <iois

mil e oitocentos reais e um çentavo) até R$ 9ó.000,00 (noveEtâ e seis mil reaís).

§ la Para fins de enquadramento nas faixas de renda, o cálculo do valor de renda

'oruta r'amiliar nâo coasiderará os beneÍícios temporários de natureza indenizataúa, assislencial

ou previdenciária, como auxílio-doença, auxílio-acidente, seguro-desemprego, benefício de

prestação continuadâ (BPC) e benefíeio do Programa Bolsa Família, ou outros que vierem a

substituí-los.

§ 2a A atualização dos limites de renda familiai estabelecidos nesta Lei deverá

ocorrer anualmente, observando a atualizaçào Ca Legisiaçào Federai vigente,

Àrt. 6! O Programa será consrituído peios seguintes recursos, a serem aplicarios

com observância à legisiação específiea de cada fonte e em conformidade com as dotaçôes a

disponibilidades orçape$Íáriês e financeiras consignadas nas leis do fuIunicípio:

I - Orcamcriio Gcral da Uniào

Itr - Êmendas Pariamenrares;

III - Lei Orçamentária Anual da Prei'eitura d* Sarrto Àntônio do Descobeno:

IV - Fundo Nacional de liabitaçàc de Interesse Social (FNHIS):

V - Fundc de ,A.nendamento Residencial (FÀR):



Vtr - Fundo de Desenvolvimento Social (FDS)

VII - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

VIII - Fundo Garantidor da Habitaçào Popular (FGHab):

IX - Çperaçôes de crédito de iniciativa do Município firmadas corn organismos

mulriiaterais de crâito e destinadas à implementaÇãô do Programa;

X - Convênios na área habitacional com o Coverno Esradual.

Art.7c À subvenção econômica é voltada para apcio a pr odução de unidaies

habitacionais, contempla a aquisiçào de imóveis iocalizados no h'Íunicípio, paÍá Éessoa físicà.

vincuiados â operâçào de financiamento habitacional cofir recursos do FGTS, no âmbito cic's

Prograrnas de Habitação Popuiar, cumprindo no ato da contrataçào. o disposto no art. 9! da Lei

Federal na 14.62012023.

§ lq A subvenção financeira poderá ser cumulativa ao beneficiário, desde que os

ôiesmos sejam concedidos na mesma intervençâo e/ou empreendimento, nestes lermos:

I - demais descontôs habitacionais concedidos peio FGTS aos mutuárosi

II - Cottrapartida financeira do Estado de Goiás e da Prefeitura de Santo .dntônio

do Descobeno/GO, mediante instrumento celebrado entre os Entes Públicos e o agente operador

dos recursos e agente financeiro;

III - da doaçáo de terÍe os do Estado de Goiás e da Prefeitura de Sarto Antônio

do descoberto para a Minha Casa, Minha Vida (IvíSMV) Cidades-Terrenos.

§ 2a A subvençâo destina-se, uma única vez por beneficiário, ao atendimento de

famiiias que preencham os prê-requisitos pârâ concessào de financiamentos e pessoas físicas

definidos no aÍt. 17 da Resoiuçào ne 702, de 4 de outubro de 2Aí2, do Conselho Curador do

FCTS.

$ 3a À regulamentaçào dos valores da subvençào concedida para utridades

financiadas no termo desta Lei será reguiamentada pôr meio de Decreto do Execurivcr

I\ttunicipal anualmente, respeitando os limites esrabelecicios no art. 50, da Pôrtària lviCID n
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Art. 8s O Programa Minha Casa, Minha Vida SAD será desenvolvido pela

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Transferência de Renda (SEDEST) visando

irnplemenrar modalidades de atendimento habitacional às famÍlias que:

X - que nào possuara mcradia própria;

lI - que renham a mulher como resporrsável pela uniCade famiiiar;

III - de que Íaçarn pane:

a) pessoas com deficiência, confomre o disposto no EstatuÍo da Pessoa cotit

Deíiciência, inclusive aquelas colrr trânstorno do espectro autista;

b) pessoas idosas, conforme ,r disposto no EsÍalulo da Pessoa ldosa;

c) crianças ou adolescenies, conforrne o disposto nÕ Êstâtlrio cia Criar:ça e do

ACole:cente:

d) pessoas com câncer ou dcença rara crônica e Cegenerativa:

IV - ern situaçáo de vulnerabilidade ou riseo social, nos termcs da Lei Orgânica

da Âssistência Social;

V - que tenham perdidc a moradia em razão de desastres natuÍais em localiciade

em que tÊl,lha sido decretada sifuaçâo de emergôncia ou estado de calarnidade púrblica:

VI - em deslocarnento involuntáiio eni razão de obras públicas feiiqrais;

VII ' em sittreção Ce rua;

VIItr - que teniram mulireres vitiinas de violêncie dornéstica e familiar;

IX - resi<ientes em área de risco:

X - inregrantes <ie povas tradicionais e cluitorabolas.

Art" 9q Nos termos e condiçôes estabelecidas nesta Lei os empreendirnentos

habitacionais no âmbito do Programa Minha Casa, lr{inha Vida SÂD deverào ser produzidos

conforme o disposto do Programa Irlacional do Ha'nitaqão e cíemais lormas técnicas vigenres.
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§ I! A aprovação prévia dos projetos, com as análises técnicas, econômicas-

financeiras e cadastral deverào ser aprovados pelas insdtuiçôes conveniadas dentro de sua area

de atuação.

§ 3o Os empreendimentcs habitacionais que estejam enquadrados rieniro do

Programa do Go,rerno Federal, aprovadas por instituiçôes financeiras conveniadas au FGTS.

estarão automaticamente aprovadas no Programa lr4inha Casa, Minha Vida SAD.

Àrt. I0. Nos empreendimentos Íealizados no âmbiro do Programa Minha Casa,

Minha vida SÂD os instrumentos de chamamento público estabelecerão as regras de

elegibilidade para as familias se inscreverem, a fim de serem selecioaadas e indicadas como

beneficiárias desie Programa Habitacional.

§ lq Os indicados selecionados para aquisição de unidades habiracionais do

Govemo Federal, em unidades habitacionais de empreendimentos aprovados pelo ageirre

Financeiro conveniadas ao FGTS, ficani automaticamente elegíveis no Prograrna Minha Casa.

I,linlra Vida SÀD.

§ 2! Não àringido c percentual reservado para cada corâ, às unidades

habimcionais corÍespondentes serào disponibilizados para seieçào com base nos critérios gerais

do Programa.

Àrt. 11. Fica instituído o Porml Miúa Casa, Minha Vida SAD conro Sistema

Público de informaçôes utiiizado peio Municipio corno instrume$o idôr-ieo para iins de

rransparência e adoçào de procedimentos passiveis de audiroria interna e exrerna pelos órgàos

de controle para:

I " inscriçâo seleçào e indicaçáo de famítias potencialmente coirrempladas para

receber ír subvençào, sem prejuízo da análise de cÉdito a ser realizada pelo Agente Financeiro.

no Prcgramâ Minha Casa, Mirüa \rida SAD;

í-l - para inscriçâo iie einpreendimentos i:abilitados Programa Minha Ciii:r

iviirha vida SAD:

IÍI - perrnitir ao agente financeiro habilitado ao FGTS realizar os procedimenros

e.xigidos para contração de operaçôes coÍr recúrscs do FGTS das famílias potenciaimentc"

contcmpladas.
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Ârt.l2. Caberá ao Município, diante da necessidade, desenvolver novos

prograrnas, açôes e modalidaries de sistemas construtivos inclusive em regime de nlutirà.1 e

autogestão, tendo por objetivo âtender as demandas habitacionais do Municipic, meciiantr

r3gulame to própric, dotadc da cieviia pubiicidade, podendo se vaier de parceiras ccÍn o sÊl.ir

púbiico, ccrn os ún1es federados, além de enriciades da scciecade civii c;'gar:rzada lu:
ilÍomôvam a produçào de habitações de inieresse social e tle mercado, corr: autorizaçài; dc

Pcricr Legi,slativo.

Ârt.tr3. O pcdet'execttivo r€gulârÍenlâíát estir Lei m,r'prazc rie até 6ü (ses5nrriii)

diâ:j .rctados a pêriir da dâra iie sua pubiicaçào,

,4:*,i4. À pÍesente Lei erirrará e -i 1..i9Õí, â peítir da siia pulriicaçàc.

GABII{ETE I}O PREF'EITÜ DC h,dTJNICIP}O }E SÀNTG Ai-; fO}i}C Ü(i
DESCüBER? O, Esta<lo de Gciárs, aos 29 (i,iiite e nove) clias Co mês de iezembro ilo ar-rc,jc
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